
              PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA VITÓRIA DO PALMAR
         SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

       DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
           

 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 23/2026
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4271/2026

 Exclusivo para beneficiarias da lei complementar n.º 123/2006 e alterações (ME,
EPP, MEI…) – Itens 03 ao 123 – Numeração do Portal de Compras Públicas.

 Cota Reservada (até 25% do objeto) – Item 02 – Exclusivo para beneficiárias da lei
complementar n.º 123/2006 e alterações (ME, EPP, MEI…). Numeração do Portal de
Compras Públicas.

 Cota Universal (≥ 75% do objeto) – Item 01 – Ampla concorrência. Numeração do
Portal de Compras Públicas.

O  MUNICÍPIO  DE  SANTA  VITÓRIA  DO  PALMAR,  através  da  SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, torna público aos interessados, que realizará licitação na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para REGISTRO DE
PREÇOS,  objetivando  a  aquisição  de  MATERIAL  DE EXPEDIENTE, conforme  descrito  no
ANEXO I e demais condições expressas neste edital e seus anexos, e em conformidade com o
processo administrativo n.º 4271/2026.

O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente
edital, pela Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações, pela Lei Complementar
n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações, pelo Decreto Municipal n.º 031, de 09 de
março de 2022 (que dispõe sobre o enquadramento dos bens de consumo nas categorias de
qualidade comum e de luxo, no âmbito do Município de Santa Vitória do Palmar) e pelo Decreto
Municipal  n.º  033,  de  09  de  março  de  2022  (que  institui  normas  para  o  procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito do Município de Santa Vitória do Palmar).

1. DO OBJETO

1.1. Constitui  objeto  do  presente  edital  o  registro  de  preços objetivando  a  aquisição  de
MATERIAL  DE  EXPEDIENTE,  conforme  especificações  constantes  no  ANEXO  I,  parte
integrante deste edital.

2. DO LOCAL, DATA E HORA

2.1. Este processo estará disponível nos seguintes locais: site da Prefeitura Municipal de Santa
Vitória  do  Palmar  –  www.santavitoriadopalmar.rs.gov.br,  site  Portal  de  Compras  Públicas  –
www.portaldecompraspublicas.com.br  e  no  site  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  –
PNCP – www.gov.br/pncp/pt-br.

2.2. A  Sessão  Pública  será  realizada  no  site  www.portaldecompraspublicas.com.br,  no  dia
22/10/2026, às 14h00min.

2.3. O recebimento das propostas será das 13h30min do dia 07/10/2026 até as 13h00min do
dia 22/10/2026.

2.4. A abertura das propostas será efetuada às 13h30min do dia 22/10/2026.

2.5. O início da sessão de disputa dos preços do objeto será às 14h00min do dia 22/10/2026.

2.6. Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO.
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2.7. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
obrigatoriamente  o  horário  de  Brasília  –  DF  e,  desta  forma,  serão  registradas  no  sistema
eletrônico e na documentação relativa ao certame.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1.  Poderão participar  do certame nos itens  02 ao 123 SOMENTE as beneficiárias  da Lei
Complementar  n.º  123/2006  e  alterações  (ME,  EPP,  MEI…)  compatíveis  com  o  ramo  de
atividade relacionado ao objeto da licitação, que atenderem todas as exigências deste edital e
em conformidade com a referida lei (sem prejuízo de participação nos itens de cota universal) e
no item 01 (cota universal) ampla concorrência, todas as empresas que estiverem devidamente
cadastradas  junto  ao  Órgão  Provedor  do  Sistema,  através  do  site
www.portaldecompraspublicas.com.br.  (Considera-se a numeração dos itens constante no
Portal de Compras Públicas).

3.2. Poderão participar do certame empresas em recuperação judicial  ou extrajudicial,  desde
que  amparadas  em  certidão  emitida  pela  instância  de  processamento  competente,
demonstrando que a interessada está regular com a referida recuperação, ficando a empresa
responsável por comprovar a sua capacidade econômica e financeira de executar o objeto.

3.3. Não poderão participar deste pregão: 

3.3.1. Empresas que não atenderem às condições deste edital; 

3.3.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública,
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado
no  Diário  Oficial  da  União,  do  Estado  ou  do  Município,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição. Igualmente não poderão participar as empresas suspensas de licitar
e contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Vitória do Palmar-RS; 

3.3.3. Empresas inadimplentes em obrigações assumidas com a Prefeitura Municipal de Santa
Vitória do Palmar-RS; 

3.3.4. Empresas cujo objeto social não seja compatível com o objeto deste pregão; 

3.3.5. Não será aceita a participação de empresas cujo(s) proprietário(s) ou sócio(s) seja(m)
servidor(es)  público(s),  vereadores  ou  agentes  políticos  do  Município  de  Santa  Vitória  do
Palmar-RS, bem como aquelas que incorram nas demais vedações previstas em lei;

3.3.6. Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 

3.3.7. Que  constem  sanções  vigentes  e  registradas  nos  cadastros  oficiais,  as  quais
impossibilitem  a  participação  em  processos  licitatórios  com o  órgão  gestor  deste  processo:
Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e
Inelegibilidade  –  Conselho  Nacional  de  Justiça  –  CNJ,  Cadastro  Nacional  de  Empresas
Inidôneas  e  Suspensas  (CEIS),  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (CNEP)  –
Controladoria Geral da União e Cadastro de Inidôneos do TCU. A habilitação das empresas fica
condicionada a referida consulta.

3.4. Serão utilizados para a realização deste certame, recursos de tecnologia da informação,
compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva
através do envio de lances dos proponentes, com plena visibilidade para o  pregoeiro e total
transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores –
Internet.
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3.5. A realização do procedimento estará a cargo de servidor da Prefeitura Municipal de Santa
Vitória do Palmar denominado “Pregoeiro”, com o suporte de sua  equipe de  apoio, os quais,
junto com a Administradora do Pregão Eletrônico, empresa contratada para, através da rede
mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.

3.6.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema,  pelo  pregoeiro  ou  de  sua
desconexão.

3.7. No caso de intercorrências que comprometam a participação no certame, o licitante deverá
contatar  o  provedor  do  sistema,  direta  e  imediatamente,  para  resolução  do  ocorrido,  não
cabendo ao município realizar o intermédio entre o participante e o site eletrônico utilizado para
gerenciamento do processo. 

4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA

4.1. O  fornecedor  deverá  fazer  o  seu  cadastramento  junto  ao  site
www.portaldecompraspublicas.com.br e preencher o termo de adesão, no prazo hábil exigido
pelo portal, onde qualquer pessoa jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente
a documentação exigida, terá acesso ao portal. 

4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

4.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade
do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Santa Vitória  do Palmar,  promotor  da
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. As  propostas  de  preços deverão  ser  enviadas  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, até a data e horário estabelecidos neste edital, observado o item 6 deste edital.

5.2. O  licitante  deverá  declarar,  em  campo  próprio  do  sistema,  sendo  que  a  falsidade  da
declaração sujeitará o licitante às sanções legais que:

5.2.1.  Tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

5.2.2. Cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

5.2.3. Cumpre  os  requisitos  legais  para  a  qualificação  como  microempresa,  empresa  de
pequeno  porte  ou microempreendedor  individual,  se  for  o  caso,  estando apto  a  usufruir  do
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de
dezembro de 2006 e alterações, e, afirma que, no ano-calendário de realização da licitação, não
celebraram contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;
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5.2.3.1. A declaração prevista no subitem 5.2.3, aplica-se somente a licitante que se enquadrar
no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar n.º 123/06 e alterações.

5.2.4. Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas
vigentes na data de entrega das propostas;

5.2.5. Atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República;

5.2.6. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

5.3. As  declarações  mencionadas  nos  subitens  anteriores  são  condicionantes  para  a
participação no presente processo.

5.4. Para  inserção  de  suas  propostas  de  preços,  os  fornecedores  deverão  observar
rigorosamente os descritivos, quantitativos e unidades de fornecimento dos produtos constantes
no Anexo I deste edital. 

5.5.  Os licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  inicial  anteriormente  inseridos  no
sistema até a data e hora limite para o envio das propostas. 

5.6. Na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, não haverá ordem de classificação das
propostas, o que ocorrerá somente após a abertura da sessão.

5.7. Os documentos que compõem a proposta de preços e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após a solicitação de envio pelo pregoeiro na plataforma eletrônica.

5.8. O julgamento das propostas de preços será feito pelo menor preço por item, de acordo com
as exigências fixadas neste edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços deverá atender aos seguintes requisitos: 

6.1.1. Deverá ser datada e assinada pelo representante legal da empresa, no idioma oficial do
Brasil,  sem rasuras, emendas ou entrelinhas. Deverá conter o preço unitário e total por item,
(conforme as unidades e as quantidades mencionadas no Anexo I), expresso em reais (R$),
com 02 (dois) dígitos após a vírgula, à vista, em algarismos arábicos. Deverá indicar a razão
social  da  empresa  licitante,  número  de  inscrição  no  CNPJ,  endereço  completo,  telefone  e
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver (modelo sugerido no Anexo II);

6.1.2. No  caso  do  licitante  apresentar  a  proposta  de  preços  em formulário  próprio,  deverá
obedecer ao descritivo dos itens, quanto à ordem, quantidades, unidades e características dos
mesmos.

6.2. O licitante vencedor deverá entregar qualquer  quantidade solicitada pelo  município,  não
podendo,  portanto,  estipular  em sua  proposta  de  preços,  cotas  mínimas  ou  máximas,  para
remessa do produto,  sendo que as quantidades mencionadas no  ANEXO I deste edital  são
estimativas para 01 (um) ano. 

6.3. O prazo de entrega dos produtos não poderá ser superior a 15 (quinze) dias, contados a
partir do recebimento da nota de empenho.
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6.4.  A proposta  de  preços  deverá  conter declaração expressa do  prazo  de validade,  não
inferior  a  60 (sessenta) dias,  contados  a  partir  da  data  de  abertura  do presente  processo
licitatório.

6.5. A omissão do prazo de validade da proposta de preços e do prazo de entrega do produto,
não desclassificará a proposta, sendo considerado o estipulado neste edital e seus anexos.

6.6. A licitante deverá informar em sua proposta o NOME COMERCIAL (marca), no que couber,
dos produtos.

6.6.1. Quando a licitante cotar marca própria, deverá ser informado no campo indicado
“PRÓPRIA”  sem  identificar  a  marca/fabricante.  Salienta-se  que  não  é  permitido  a
colocação do nome da empresa participante, sujeitando-se a licitante a desclassificação
do item.

6.7. A proposta  de preços deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.8. O licitante deverá cotar uma única marca para cada item ofertado.

6.9. Somente será aceito um preço para cada item.

6.10. Nos  preços  propostos  serão  considerados  todos  os  encargos  previdenciários,  fiscais
(ICMS e outros),  comerciais,  trabalhistas,  tributários,  materiais,  embalagens,  fretes,  seguros,
tarifas,  descarga,  transporte,  responsabilidade  civil  e  demais  despesas  incidentes  ou  que
venham a incidir sobre os materiais, objeto desta licitação.

6.11. Entende-se  por  encargos,  referentes  à  proposta,  os  tributos  (impostos,  taxas),
contribuições fiscais e para fiscais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada,
os instituídos por leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de
material,  de pessoal,  estada,  hospedagem, alimentação e qualquer  despesa,  acessória e/ou
necessária, não especificada neste edital.

6.12.  Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos
produtos, objeto desta licitação,  sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento
adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.

6.13. Independentemente  de  declaração  expressa,  a  simples  apresentação  das  propostas
implica  em  submissão  a  todas  as  condições  estipuladas  neste  edital  e  seus  anexos,  sem
prejuízo da estrita observância das normas contidas nas legislações mencionadas no preâmbulo
deste edital. 

6.14. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte,
quaisquer das disposições deste edital e que apresentem irregularidades insanáveis, bem como
aquelas  manifestamente  inexequíveis,  presumindo-se  como tais,  as  que  contiverem valores
irrisórios ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas. 

6.15. O proponente deverá manter o valor da proposta de preço final registrada por no mínimo
60 (sessenta) dias, sob pena de incidir nas sanções previstas neste edital.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1.  A classificação  das  propostas  será  feita  pelo  critério  de  MENOR PREÇO  POR ITEM,
observado  o  preço  unitário  de  referência  para  cada  item,  obtido  por  meio  de  pesquisa  de
mercado. 
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7.2. Não poderá haver desistência das propostas registradas após a abertura das mesmas,
sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes neste edital.

7.3. O pregoeiro verificará as propostas de preços readequadas apresentadas, desclassificando
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.4.  A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas das
propostas  de  preços/documentos  de  habilitação  conforme  art.  64  da  Lei  Federal  n.°
14.133/2021, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, através
de diligência com o prazo máximo de 04 (quatro) horas.

8. DOS LANCES E DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO

8.1.  Tendo o proponente sido credenciado, poderá ele participar da sessão pública, na data e
horários definidos neste edital. 

8.2. O pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos
neste edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item. 

8.3. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá
expressado  sua  decisão  de  concluir  a  transação  a  que  se  refere  o  evento  nos  valores  e
condições do referido lance.

8.4. O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de
propostas. 

8.5.  No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa,  serão válidos os
valores obtidos na etapa de propostas. 

8.6.  No caso de haver propostas empatadas, serão utilizados como critérios de desempate o
previsto no art. 60 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

8.7.  Os proponentes  poderão oferecer  lances sucessivos,  observando o horário  fixado e as
regras de aceitação dos mesmos. 

8.8. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance ofertado
pelo próprio licitante, e registrado pelo sistema.

8.9.  Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e
diferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo desclassificado pelo  pregoeiro através do
sistema. Neste caso o  pregoeiro justificará o motivo da exclusão através de mensagem aos
participantes.

8.10.  Durante a sessão pública  do Pregão Eletrônico,  os proponentes serão informados em
tempo real, do valor do menor lance registrado, sendo vedada à identificação do seu detentor.

8.11.  Para  este  pregão  será  adotado  o  MODO DE DISPUTA ABERTO,  onde  os  licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos.

8.11.1.  No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10
(dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.11.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois)  minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

8.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens 8.11.1 e
8.11.2, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

8.11.4.  Encerrada  a  sessão  pública  sem prorrogação  automática  pelo  sistema,  o  pregoeiro
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em
prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo)
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta. 

8.13.  No caso de desconexão com o  pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes, para a recepção
dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos
atos realizados. 

8.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente decorridos 24
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação. 

8.15.  Encerrada  a  sessão  de  lances,  será  verificada  a  ocorrência  ou não  do empate  ficto,
previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar n.° 123/06 e alterações, sendo assegurado, como
critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias da Lei Complementar n.º
123/2006 e alterações (ME, EPP, MEI…) que atenderem este edital.

8.16. Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
beneficiárias  da  Lei  Complementar  n.º  123/2006  e  alterações  (ME,  EPP,  MEI…),  sejam
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
 
8.17. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária da Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações (ME, EPP, MEI…) detentora da
proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova
proposta,  inferior  àquela  considerada,  até  então,  de  menor  preço,  situação  em  que  será
declarada vencedora do certame;

b) Se  a  beneficiária  da  Lei  Complementar  n.º  123/2006  e  alterações  (ME,  EPP,  MEI…),
convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço,
será facultada, pela ordem de classificação, às demais beneficiárias da Lei Complementar n.º
123/2006 e alterações (ME, EPP, MEI…) remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do
subitem 8.16 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a”
deste subitem.

8.18.  Se nenhuma beneficiária  da  Lei  Complementar  n.º  123/2006  e  alterações  (ME,  EPP,
MEI…),  satisfizer  as  exigências  do  subitem 8.16 deste edital,  será  declarada vencedora do
certame a licitante detentora da proposta originariamente de menor valor.

8.19.  O disposto nos  subitens 8.16 a 8.18, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar n.º
123/2006 e alterações (ME, EPP, MEI…).
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8.20. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota universal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, conforme legislação vigente.

8.21. Na hipótese de não haver vencedora para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada a
vencedora  da  cota  principal  (cota  universal)  ou,  diante  de  sua  recusa,  aos  licitantes
remanescentes,  desde  que  pratiquem o preço  do  primeiro  colocado  da  cota  principal  (cota
universal).

8.22. Após finalizada a etapa de envio de lances e verificada a ocorrência ou não de empate
ficto, o pregoeiro poderá iniciar uma negociação, pelo sistema eletrônico, no campo adequado
para tal, disponível no site www.portaldecompraspublicas.com.br, com prazo máximo de 10
(dez)  minutos,  para obter  uma melhor  proposta,  sendo vedada a negociação  em condições
diferentes das previstas no edital. 

8.23. Encerrada a etapa de laces/negociação, o  pregoeiro abrirá prazo máximo de  03 (três)
horas para o licitante anexar a proposta de preços readequada no campo adequado para tal,
disponível  no  site  www.portaldecompraspublicas.com.br.  A  proposta  deverá  conter  a
descrição detalhada, quantidades,  unidades de fornecimento e valores (unitários e totais), que
deverão ser iguais ao último lance ofertado pelo licitante.

8.24. Encerrado  o  prazo  previsto  no  subitem  anterior,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação no edital e verificará a habilitação do licitante
conforme disposições do edital. 

8.25. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se estiver acima do valor de
referência, o  pregoeiro abrirá prazo máximo de  03 (três) horas para o licitante subsequente
anexar  a  proposta  de  preços  atualizada  de  acordo  com  o  último  lance  por  ele
ofertado/negociado. Após esse período o pregoeiro examinará a proposta ou o lance, verificando
a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma proposta ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no edital e seus
anexos. 

8.26. Dentro do prazo de 03 (três) horas poderão ser remetidos, por iniciativa do licitante, tantos
quantos  forem  os  documentos  complementares  ou  retificadores  afetos  a  sua  proposta  de
preços.

8.27.  Após a aceitabilidade da proposta de preços do licitante melhor classificado, o pregoeiro
abrirá prazo de 04 (quatro) horas, para o licitante anexar os documentos de habilitação exigidos
no edital.

8.28. Dentro do prazo de  04 (quatro) horas  poderão ser remetidos, por iniciativa do licitante,
tantos quantos forem os documentos afetos a sua habilitação.

8.29.  A fim de aplicar o princípio da isonomia entre os licitantes, após transcorrido os prazos
supracitados nos subitens 8.23, 8.25 e 8.27, não serão considerados, para fins de análise, o
envio da proposta de preços e/ou documentos de habilitação, sendo realizado, pelo pregoeiro, o
registro da não aceitação, e a convocação do próximo licitante.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1.  Para  a  habilitação,  a(s)  empresa(s)  vencedora(s)  deverá(ão)  apresentar  uma  via  dos
documentos  abaixo  discriminados,  que  deverão  ser  inseridos  no  sistema  no  momento  da
solicitação  do pregoeiro  na plataforma eletrônica,  até a  hora  e  data estipulados,  no campo
adequado para tal, disponível no site www.portaldecompraspublicas.com.br.
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9.1.1.  Os  documentos  assinados  digitalmente  estarão  sujeitos  a  verificação  quanto  à  sua
integridade e à validade da assinatura, por meio do site oficial: https://verificador.iti.br. Caso a
verificação não seja possível,  será solicitada diligência  conforme previsto no subitem 7.5 do
edital. O não atendimento à diligência poderá acarretar na desclassificação do licitante.

9.1.2. Os documentos expedidos pela Internet, com autenticação digital e/ou com Código QR,
estarão  sujeitos  a  verificação  on-line  de sua  autenticidade  por  meio  de  consulta  nos sítios
informados nos documentos, ou através de Código QR.

9.1.3. Não serão aceitos protocolos que configurem o requerimento de documentos exigidos no
certame. 

9.1.4. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade, com
exceção do previsto na Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações.

9.1.5. A documentação exigida neste edital deverá ser compatível com as respectivas inscrições
nas esferas federal, estadual e municipal.

9.1.6. Todos os  documentos  apresentados deverão ser  correspondentes  à  matriz  ou à  filial
(razão social e CNPJ) da empresa que ora se habilita para este certame licitatório, exceto o
disposto  no  subitem 9.4.1.  Entretanto,  serão  aceitos  para  efeito  de habilitação  documentos
emitidos  em nome da matriz  e válido  para todas as filiais,  desde que esta condição esteja
expressa.

9.1.7. Caso seja  verificado a necessidade de comprovação documental,  o  pregoeiro poderá
solicitar  originais  ou  cópias  autenticadas,  bem  como  RG  ou  documento  equivalente  do
representante legal ou comercial da empresa.

9.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.2.1.  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  e  suas  alterações, se  houver,
devidamente  registrado  na  junta  comercial,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais,
acompanhado,  no  caso de  sociedade  por  ações,  de  documento  de  eleição  de  seus  atuais
administradores;  inscrição do ato constitutivo,  no caso de sociedade  civil,  acompanhada de
prova da diretoria  em exercício;  ou decreto de autorização,  em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no país e no caso de empresa individual,  registro
comercial, ou certificado de microempreendedor individual em vigor, onde conste o objeto
social da empresa o qual deverá ser compatível com o objeto licitado.

9.2.2. A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem
9.2.1, devendo estar acompanhada de todas as alterações posteriores, caso existam, sendo de
inteira  responsabilidade  da  licitante  a  veracidade  e  a  conformidade  das  informações
apresentadas.

9.3. HABILITAÇÃO FISCAL

9.3.1. Prova de regularidade com a fazenda federal, mediante a apresentação da certidão de
tributos e contribuições federais e dívida ativa da União, em vigor.

9.3.2.  Prova  de  regularidade  com  a  fazenda  estadual,  relativa  à  sede  ou  domicílio  da
proponente, em vigor.

9.3.3.  Prova  de  regularidade  com a  fazenda  municipal, relativa  à  sede  ou  domicílio  da
proponente, em vigor.
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9.3.4. Prova de regularidade junto ao fundo de garantia por tempo de serviço, FGTS, em
vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

9.3.5.  Certidão negativa  de  débitos  trabalhistas  –  CNDT ou  certidão  positiva  de  débitos
trabalhistas com efeito de negativa.

9.3.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual.

9.3.6.1. A documentação solicitada no subitem 9.3.6 deverá ser interpretada de acordo
com a natureza da atividade a ser desenvolvida no curso da contratação que determinará
a  inscrição  cadastral  a  qual  deverá  ser  apresentada.  Caso  a  atividade  do  objeto  da
contratação caracterizar incidência de tributo municipal – Imposto sobre serviços será
exigido comprovante de inscrição municipal e caso haja incidência de tributo estadual –
ICMS deverá ser apresentado comprovante de inscrição estadual, considerando o tributo
devido  que  a  legislação  vigente  estabelecer.  A  incompatibilidade  do  documento
apresentado com o objeto desta licitação sujeitará o proponente à desclassificação do
certame.

9.3.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF.

Obs.: A situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério
da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da RFB n.º 2.119, de 06 de dezembro
de 2022 e alterações, poderá ser consultada on-line, pelo pregoeiro.

9.3.8.  A  licitante  que  se  enquadrar  no  regime  diferenciado  e  favorecido,  previsto  na  Lei
Complementar n.º 123/06 e alterações, e que apresentar restrições quanto à comprovação da
regularidade  fiscal  e  trabalhista,  disposta  nos  subitens  9.3.1  a  9.3.5  deste  edital,  terá  sua
habilitação condicionada à apresentação da documentação que comprove a regularização,  o
pagamento ou o parcelamento do débito, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data da sessão pública em que for realizada a solicitação pelo pregoeiro.

9.3.9.  O prazo citado no subitem 9.3.8 deste edital poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual  período,  a critério  da  administração,  desde que seja  requerido pela licitante durante o
transcurso do respectivo prazo.

9.3.10. O  benefício  de  que  trata  o  subitem  9.3.8  deste  edital,  não  eximirá  a  licitante  de
apresentar na sessão pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, ainda que possua alguma restrição.

9.3.11. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 16, deste edital.

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica. As certidões que não apresentarem o prazo de validade deverão ter a data
de expedição não superior a 90 (noventa) dias (exceto cooperativa).

9.4.2. Entende-se como sede da pessoa jurídica a matriz do estabelecimento.

OBS.: Poderão participar do certame empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, desde
que  amparadas  em  certidão  emitida  pela  instância  de  processamento  competente,
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demonstrando que a interessada está regular com a referida recuperação, ficando a empresa
responsável por comprovar a sua capacidade econômica e financeira de executar o objeto.

10. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. Os pedidos de esclarecimentos ou de impugnações referentes ao processo licitatório serão
enviados somente por meio eletrônico, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.

10.2. Conforme previsto na Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações, até  03 (três) dias úteis
antes  da  data  fixada  para  abertura  das  propostas,  qualquer  pessoa  poderá  solicitar
esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão.

10.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o proponente que não apontar
as falhas ou irregularidades supostamente existentes no edital até o  3° (terceiro) dia útil que
anteceder a data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício
não suspenderá o curso do certame. 

10.4. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da
data  de  recebimento  da  petição,  conforme  estabelecido  na  Lei  Federal  n.°  14.133/2021  e
alterações, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e
dos anexos.

10.5.  Acolhida à petição contra o ato convocatório,  poderá ser designada nova data para a
realização do certame.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. As razões e contrarrazões referentes aos recursos deverão ser encaminhadas somente
por meio eletrônico, através do portal www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.2.  Conforme previsto na Lei  Federal  n.°  14.133/2021 e alterações,  declarado o vencedor
qualquer  licitante  poderá  manifestar  imediata  a  intenção  de  recorrer,  através  de  formulário
próprio do sistema eletrônico. 

11.3. A  manifestação  expressa  da  intenção  de  interpor  recurso,  é  pressupostos  de
admissibilidade dos recursos.

11.4. A falta de manifestação imediata do licitante importará a decadência do direito de recurso e
a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor.

11.5. Caso haja a intenção de interpor recurso, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis
para que sejam apresentadas as razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.6. O  acolhimento  de  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

11.7. Decairá do direito de interpor recurso perante a  administração, àquele que aceitando os
termos  desta  licitação  sem  objeção,  venha  apontar,  de  forma  extemporânea,  falhas  ou
irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

11.8.  Decididos os recursos,  o  pregoeiro abrirá prazo de 03 (três)  horas,  para formação do
cadastro de reserva, conforme preceitua a lei,  e posteriormente opinará pela adjudicação do
objeto da licitação ao licitante vencedor. 
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11.9. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser
consultados no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, que será atualizado a cada
nova etapa do pregão.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes
quanto à interposição de recurso, o pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que
posteriormente  será  submetido  à  autoridade  competente  para  fins  de  adjudicação  e
homologação.

12.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os mesmos
procedimentos  já  previstos  neste  edital  para  adjudicação  e  homologação  do  resultado  da
licitação.

12.3.  Homologado o procedimento licitatório, o  município convocará o licitante vencedor para
assinar a ata. O mesmo deverá firmar a contratação no prazo instituído no subitem 18.4, deste
edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
edital.

13. DOS EMPENHOS

13.1.  O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o  recebimento  da nota  de
empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na ata de registro de preços ou em
seus aditivos.

13.2. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer à
unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada. 

13.3. Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu
origem ao registro de preços,  o tipo,  descrição do item,  a quantidade  a ser solicitada e os
valores.

14. EXECUÇÃO DO OBJETO, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO

14.1. A detentora da ata se obriga a fornecer os produtos atendendo aos dispositivos previstos
neste edital e seus anexos, especialmente no que trata o Anexo I.

15. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

15.1. O  pagamento  será  efetuado  por  meio  de  crédito  em  conta-corrente  fornecida  pela
detentora da ata, em até 15 (quinze) dias, contados da entrega dos produtos solicitados, com a
apresentação das respectivas notas fiscais ou documento equivalente que a legislação assim
permitir,  devidamente  atestadas  através  do  termo  de  recebimento  definitivo  emitido  pela
comissão designada pelo município através de portaria.

15.2. Nos pagamentos realizados após a data convencionada, conforme o subitem 15.1 incidirão
juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e
correção monetária pelo índice INPC, pro rata dia.

15.3. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal ou documento equivalente que a legislação
assim permitir, deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

15.4. Para fins de pagamento, o licitante vencedor, após a homologação, deverá informar ao
Setor Financeiro da Prefeitura Municipal, o banco, n.º da agência e o n.º da conta na qual será
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realizado o crédito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica,
ou seja, da empresa licitante vencedora.

15.5. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da ata enquanto pendente de liquidação
quaisquer  obrigações  financeiras  que  lhe  foram  impostas,  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços ou correção.

15.6. Para  pagamento,  a  empresa  deverá  ter  entregado  ao  Departamento  de  Patrimônio,
localizado na Avenida Getúlio Vargas, n.° 67, a nota fiscal ou documento equivalente que a
legislação assim permitir,  do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho,
devendo ser emitida em nome do Município de Santa Vitória do Palmar e conter o número do
empenho correspondente.

15.7.  Além da  nota  fiscal  ou  documento  equivalente  que  a  legislação  assim permitir,  do(s)
produto(s)  entregue(s)  a(s)  empresa(s)  deverá(ão)  apresentar  e  manter  atualizados  no
Departamento de Contabilidade, Secretaria Municipal da Fazenda, localizado na Avenida Getúlio
Vargas, n.º 67 (durante a validade do registro) os seguintes documentos:

15.7.1. Prova de regularidade com a fazenda federal, mediante a apresentação da certidão de
tributos e contribuições federais e dívida ativa da união, em vigor;

15.7.2.  Prova  de  regularidade  com  a  fazenda  estadual, relativa  à  sede  ou  domicílio  da
proponente, em vigor;

15.7.3.  Prova de regularidade com a fazenda municipal,  relativa  à sede ou domicílio  da
proponente, em vigor; 

15.7.4. Prova de regularidade junto ao fundo de garantia por tempo de serviço, FGTS, em
vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

15.7.5. Certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT ou certidão positiva de débitos
trabalhistas com efeito de negativa.

16. DAS PENALIDADES

16.1.  Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de
detentora da ata, as licitantes, conforme as infrações poderão sofrer as sanções previstas nos
arts. 155 e 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021, nas seguintes situações, dentre outras:

a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar
e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 5%
(cinco por cento) sobre o valor homologado no certame;

b) Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para assinar a ata):  suspensão do
direito de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 5 (cinco) anos
e multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor homologado ao licitante;

c) Executar o objeto da ata solicitado com irregularidades passíveis de correção durante a
execução e sem prejuízo ao resultado: advertência por escrito;

d) Executar o objeto da ata solicitado com atraso injustificado, até o limite de 03 (três)
infrações. Será considerado atraso injustificado o primeiro dia útil posterior ao término do
prazo de entrega previsto no edital: advertência por escrito;
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e) Inexecução parcial da ata: após excedido o limite de 03 (três) infrações, previsto na alínea
“d” supratranscrita, o licitante sofrerá multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor homologado
ao licitante;

f)  Inexecução total da ata:  suspensão do direito de licitar  e contratar com a  Administração
Pública Municipal pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
homologado ao licitante;

g)  Causar  prejuízo  material  ao  órgão  público  resultante  diretamente  de  execução  do
objeto licitado:  declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e
contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor homologado ao licitante;

h)  Apresentar  declaração,  documento  falso  ou  praticar  ato  fraudulento  de  qualquer
natureza no certame, licitação ou execução da ata:  declaração de inidoneidade cumulada
com a suspensão do direito de licitar e contratar com a  Administração  Pública  Municipal pelo
prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor homologado ao licitante;

i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5 da Lei n.º 12.846, de 1 de agosto de 2013: declaração
de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração
Pública Municipal pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor
homologado ao licitante.

16.2. Será facultado, conforme prevê os arts. 157 e 158 da Lei Federal n.º 14.133/2021, o prazo
de 15 (quinze) dias úteis para a apresentação de defesa prévia.

16.3. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório,  porém moratório, e
consequentemente o pagamento delas não exime a detentora da ata de registro de preços da
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à
Administração Municipal.

16.4.  A  Prefeitura  Municipal  de  Santa  Vitória  do  Palmar-RS poderá  efetuar  a  retenção  de
qualquer pagamento que for devido, para compensação das multas aplicadas, sendo que o valor
da multa será descontado dos pagamentos devidos pela Administração Municipal respondendo
a DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS pela sua diferença, a qual deverá ser
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados de sua notificação oficial quando ocorrer a qual
poderá ser cobrada judicialmente.

16.5.  Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

16.6. Na  aplicação  das  penalidades  previstas  neste  edital,  o  município  considerará,
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou
contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que
dispõe a Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações.

16.7. As penalidades serão registradas no cadastro do licitante, quando for o caso.

17. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

17.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de até 12 (doze) meses, e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do art. 84
da Lei Federal n.° 14.133/2021.

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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18.1. O modelo da ata de registro de preços, a ser assinada com a(s) empresa(s) vencedora(s)
da licitação encontra-se em anexo ao processo, fazendo parte integrante do mesmo (Anexo III).

18.2. Na ata de registro de preços estão definidos os critérios para atualização dos preços
registrados e as penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem de
fornecimento (nota de empenho). 

18.3. A ata de registro de preços deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, sócio da
empresa  ou  procurador  devidamente  acompanhado,  respectivamente,  do  contrato  social  ou
procuração, e cédula de identidade para ambas as hipóteses. 

18.4.  O prazo para assinatura da ata de registro de preços será de  05 (cinco) dias úteis,
contados a partir do recebimento da notificação enviada pelo município, podendo ser prorrogado
por igual período, desde que solicitado por escrito, durante o seu transcurso e ocorra motivo
justificado e aceito pela administração.

18.5.  A administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta, não assinar a ata no prazo e nas condições estabelecidas no edital ou
quando houver o cancelamento do registro de preços, convocar os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de classificação, para celebração da ata de registro de preços, nos termos
da legislação vigente.

19. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

19.1. O município realizará durante o prazo de vigência da ata de registro de preços, pesquisas
periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens
objeto da presente licitação.

19.2.  Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado
(conforme pesquisa realizada), o órgão gerenciador deverá:

a)  convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e; 

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

19.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1.  A existência de preços registrados não obriga a  administração a firmar as contratações
que  dele  poderão  advir,  ficando-lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios,  respeitada  a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

20.2. A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da administração e nos
casos em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem
irregularidades que possam levar ao cancelamento do registro de preços. 

20.3. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ou
proposta relativa ao presente pregão.
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20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da administração,
nem a finalidade e a segurança da contratação.

20.5.  A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público,
decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados, ou anulada, no todo ou em
parte,  por  ilegalidade,  de ofício  ou por  provocação de terceiros,  mediante parecer  escrito  e
devidamente fundamentado.

20.6. O resultado desta licitação será lavrado em ata, a qual será assinada pelo  pregoeiro e
equipe de apoio.

20.7. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

20.8.  No  interesse  da  administração,  sem  que  caiba  às  participantes  qualquer  recurso  ou
indenização, poderá a licitação ter:

a) Adiada sua abertura;

b) Alterado o edital, com fixação de novo prazo para realização do certame.

20.9.  Nos itens  com cotas  reservadas  e  universais,  a  prioridade  para  contratação  dar-se-á
conforme art. 8º, parágrafo 4º, do Decreto Federal n.º 8.538/15.

20.10. As  despesas  decorrentes  da  aquisição,  objeto  desta  licitação  ocorrerá  à  conta  dos
recursos consignados no orçamento da PM SVP, para este exercício e o exercício seguinte.

20.11.  Os  recursos  orçamentários,  para  fazer  frente  as  futuras  aquisições  decorrentes  da
presente licitação, serão alocados quando da emissão das notas de empenho. 

20.12.  Os casos omissos serão resolvidos  de acordo com a Lei  Federal  n.º  14.133/2021 e
alterações, e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de
direito. 

20.13.  O edital  e a minuta da ata de registro de preços foram aprovados pela Procuradoria
Jurídica do Município, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

20.14. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Vitória do Palmar para dirimir quaisquer litígios
oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por
mais privilegiado que seja.

21. DOS ANEXOS

21.1. Fazem parte deste processo como anexos:

ANEXO I Termo de referência;

ANEXO II Modelo padrão para preenchimento da proposta comercial;

ANEXO III Minuta da ata de registro de preços;

ANEXO IV Minuta do contrato.
Santa Vitória do Palmar, 29/09/2026.

André Selayaran Nicoletti
Prefeito Municipal
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ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.° 23/2026
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4271/2026

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de material de expediente, nos termos da
tabela do item 2.1, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.  O objeto deste termo não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º
10.818, de 27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal n.° 31 de 09 de março de 2022.

1.3.  Os  bens  objeto  deste  termo  são  caracterizados  como  comuns,  conforme  justificativa
constante no estudo técnico preliminar.

1.4. O custo estimado total do processo é de R$ 1.127.061,46 (Um milhão, cento e vinte e sete
mil,  sessenta e um reais e quarenta e seis centavos),  conforme custos unitários apostos na
tabela no item 2.1.

1.5. Os quantitativos e os valores máximos aceitáveis estão discriminados na tabela do item 2.1.

2. ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES MÁXIMOS ACEITÁVEIS

2.1. Conforme estimativas, as especificações, quantidades e valores máximos aceitáveis frente
as necessidades da administração são:

LOTE/
ITEM NO
PORTAL

LOTE/
ITEM NO
SISTEMA
INTERNO

UND QUANT DESCRIÇÃO DO PRODUTO

VALOR

MÁXIMO

ACEITÁVEL

(R$)

01/01 01/01 CX 1372

PAPEL  A4  TAMANHO  210X297MM
FILE  75GR/M2M  CAIXA  COM  NO
MÍNIMO  5000  FOLHAS  (COTA
UNIVERSAL 75%)

R$ 282,30

01/02 02/01 CX 457

PAPEL  A4  TAMANHO  210X297MM
FILE  75GR/M2M  CAIXA  COM  NO
MÍNIMO  5000  FOLHAS   (COTA
RESERVADA 25%)

R$ 282,30

01/03 03/01 PAC 527 PAPEL CASCA DE OVO BRANCO A4
210  X  297MM  180GR/M2,  PACOTE
COM NO MÍNIMO 50 FOLHAS

R$ 19,00

01/04 04/01 RL 30 PAPEL  TIPO  CONTACT,
TRANSPARENTE, ROLO COM 45CM E
NO MÍNIMO 25M

R$ 73,85

01/05 05/01 UND 280 PAPEL CELOFANE R$ 1,50
01/06 06/01 UND 4200 PAPEL CREPOM R$ 1,80
01/07 07/01 UND 3190 PAPEL DOBRADURA R$ 0,80
01/08 08/01 CX 45 PAPEL  CARBONO,  CAIXA  COM  NO R$ 45,85
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MÍNIMO 100 FOLHAS

01/09 09/01 UND 102
LIVRO  PONTO  155  X  315MM,  CAPA
DURA, COM NO MÍNIMO 100 FOLHAS

R$ 29,50

01/10 10/01 UND 120

LIVRO  PRETO  COM  FOLHAS
PAUTADAS  E  NUMERADAS,
FORMATO  21  X  30CM,  COM  NO
MÍNIMO 100 FOLHAS E CAPA DURA

R$ 20,50

01/11 11/01 UND 118
LIVRO  PROTOCOLO  DE
CORRESPONDÊNCIA  CAPA  DURA,
COM NO MÍNIMO 104 FOLHAS

R$ 23,99

01/12 12/01 UND 6915
CADERNO  ¼,  BROCHURA,  48
FOLHAS

R$ 2,90

01/13 13/01 UND 179

CADERNO ESPIRAL 200 X 275MM, 23
PAUTAS,  CAPA  CONTRA  CAPA
CARTÃO  DUPLEX  230  GR/M2  96
FOLHAS

R$ 9,50

01/14 14/01 UND 5884
CADERNO ESPIRAL 200 X 275MM, 23
PAUTAS, CAPA DURA 96 FOLHAS

R$ 8,99

01/15 15/01 UND 95
PASTA AZ LOMBO ESTREITO OFICIO
35X28X5,5CM

R$ 16,65

01/16 16/01 UND 95
PASTA  AZ  LOMBO  LARGO  OFICIO
35X28X8,5CM

R$ 16,40

01/17 17/01 UND 80
PASTA  CARTÃO  DUPLEX  300GR/M2
COM  ABA  ELÁSTICA  TAMANHO
OFICIO

R$ 2,59

01/18 18/01 UND 1445
PASTA  DE  NYLON  POLIONDA  COM
ELÁSTICO  37,5  X  28  X  4CM
APROXIMADAMENTE

R$ 5,95

01/19 19/01 UND 1245
PASTA  DE  NYLON  POLIONDA  COM
ELÁSTICO  50  X  35  X  2CM
APROXIMADAMENTE

R$ 7,90

01/20 20/01 UND 3935
PASTA  PLÁSTICA  TRANSPARENTE
COM ABA ELÁSTICA

R$ 2,90

01/21 21/01 UND 895
PASTA  PLÁSTICA  TRANSPARENTE
COM GRAMPO TRILHO

R$ 3,50

01/22 22/01 UND 430
PASTA  SUSPENSA  KRAFT
CASTANHA 360 X 240MM COM HASTE
E GRAMPO PLÁSTICO

R$ 2,50

01/23 23/01 UND 600
PRANCHETA  DE  ACRÍLICO  COM
PEGA  PAPEL,  MEDINDO
APROXIMADAMENTE 36 X 24CM

R$ 15,00

01/24 24/01 UND 78
PRANCHETA EUCATEX PEGA PAPEL
34X23CM

R$ 4,65

01/25 25/01 UND 380
ENVELOPE  OFICIO  TAMANHO
114X229MM BRANCO

R$ 0,24

01/26 26/01 UND 590
ENVELOPE PARDO TAMANHO 200 X
280MM

R$ 0,30

01/27 27/01 UND 275
ENVELOPE  PARDO  TAMANHO
229X324MM

R$ 0,33

01/28 28/01 UND 15220
ENVELOPE PARDO TAMANHO 240 X
340MM

R$ 0,32

01/29 29/01 UND 240
ENVELOPE PARDO TAMANHO 310 X
410MM

R$ 0,55

01/30 30/01 UND 16100 ENVELOPE PARDO TAMANHO 260 X R$ 0,50
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360MM

01/31 31/01 UND 630
ENVELOPE  PLÁSTICO  PERFURADO
PARA  CLASSIFICADOR  TAMANHO
OFICIO 2

R$ 0,30

01/32 32/01 UND 150
PAPEL  CARTÃO  50X66CM  210GR,
CARTONA  (BRILHO)

R$ 1,70

01/33 33/01 PAC 210
PAPEL  CARTÃO  48X66CM  210GR,
CARTONA, PACOTE COM NO MÍNIMO
20 FOLHAS

R$ 33,90

01/34 34/01 UND 5300
CARTOLINA  180G,  FORMATO  50  X
66CM

R$ 1,10

01/35 35/01 UND 800
CARTOLINA SEM BRILHO, FORMATO
50 X 66CM

R$ 1,00

01/36 36/01 PAC 550
EVA,  PACOTE  COM  NO  MÍNIMO  10
UNIDADES

R$ 12,99

01/37 37/01 RL 143
TNT,  ROLO  COM  NO  MÍNIMO  50
METROS

R$ 71,90

01/38 38/01 UND 186
BLOCO  DE  ANOTAÇÕES  PAUTADO
1/2 OFICIO, COM 100 FOLHAS

R$ 9,50

01/39 39/01 PAC  942
BLOCOS  PARA  RECADOS  AUTO
ADESIVOS  38  X  50MM  COM  100
FOLHAS E COM 4 BLOCOS

R$ 4,99

01/40 40/01 UND 2190
BLOCOS  PARA  RECADOS  AUTO
ADESIVOS  76  X  102MM  COM  100
FOLHAS

R$ 7,50

01/41 41/01 UND 185
ADESIVO INSTANTÂNEO, 3 GRAMAS,
COMPOSIÇÃO:  ESTER  DE
CIANOACRILATO

R$ 5,99

01/42 42/01 UND 780
CAIXA ARQUIVO BOX PAPELÃO 25 X
35 X 13CM

R$ 3,30

01/43 43/01 UND 470
CLASSIFICADOR  COM  10  SACOS
PLÁSTICOS PERFURADOS

R$ 12,90

01/44 44/01 PAC 82
ETIQUETAS ADESIVAS BRANCA 
LASER/ INKJET A4 262, PACOTE COM
NO MÍNIMO 100 FOLHAS

R$ 45,30

01/45 45/01 UND 1695
FITA ADESIVA EM PAPEL CREPE 
18MM E NO MÍNIMO 50M

R$ 6,00

01/46 46/01 UND 1554

FITA  ADESIVA  PARA
EMPACOTAMENTO,  TRANSPARENTE
POLIPROPILENO 45MM E NO  MÍNIMO
50M

R$ 4,40

01/47 47/01 UND 305

FITA  ADESIVA  PARA
EMPACOTAMENTO, TRANSPARENTE,
POLIPROPILENO 12MM E NO MÍNIMO
30M

R$ 1,49

01/48 48/01 UND 140

FITA  ADESIVA  PARA
EMPACOTAMENTO  TRANSPARENTE
POLIPROPILENO 12MM E NO MÍNIMO
65M

R$ 2,60

01/49 49/01 UND 95

FITA  ADESIVA  PARA
EMPACOTAMENTO, POLIPROPILENO,
COR MARROM, 45MM E NO MÍNIMO
50M

R$ 10,37

01/50 50/01 UND 2175 FITA  DUPLA  FACE  18MM  E  NO R$ 9,26
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MÍNIMO 30 M

01/51 51/01 UND 841
GRAMPEADOR MÉDIO 26/6 PARA NO
MÍNIMO  30  FOLHAS,  MEDIDAS
APROXIMADAS: 20 X 5 X 9CM

R$ 30,00

01/52 52/01 UND 10
GRAMPEADOR MÉDIO 26/6 PARA NO
MÍNIMO  40  FOLHAS,  MEDIDAS
APROXIMADAS: 18 X 4 X 6,5CM

R$ 45,80

01/53 53/01 CX 10
GRAMPO PARA GRAMPEADOR 23/20
GALVANIZADO,  CAIXA  COM  NO
MÍNIMO 1.000 UNIDADES

R$ 19,90

01/54 54/01 CX 10
GRAMPO PARA GRAMPEADOR 23/13
GALVANIZADO,  CAIXA  COM  NO
MÍNIMO 1.000 UNIDADES

R$ 7,90

01/55 55/01 CX 10
GRAMPO PARA GRAMPEADOR 23/15
GALVANIZADO,  CAIXA  COM  NO
MÍNIMO 5.000 UNIDADES

R$ 44,91

01/56 56/01 CX 20
GRAMPO PARA GRAMPEADOR 23/24
GALVANIZADO,  CAIXA  COM  NO
MÍNIMO 1.000 UNIDADES

R$ 30,00

01/57 57/01 CX 1031
GRAMPO  PARA  GRAMPEADOR  26/6
COBREADO, CAIXA COM NO MÍNIMO
5.000 UNIDADES

R$ 5,65

01/58 58/01 CX 2
GRAMPO  PARA  GRAMPEADOR  9/14
GALVANIZADO,  CAIXA  COM  NO
MÍNIMO 5.000 UNIDADES

R$ 31,80

01/59 59/01 CX 115
GRAMPO TRILHO 80MM, CAIXA COM
NO MÍNIMO 50 UNIDADES

R$ 11,80

01/60 60/01 UND 410
EXTRATOR  DE  GRAMPOS,  METAL,
TIPO ESPATULA

R$ 2,50

01/61 61/01 UND 195
FURADOR  DE  PAPEL,  PARA  NO
MÍNIMO 40 FOLHAS

R$ 51,20

01/62 62/01 UND 798
ESTILETE RETRÁTIL,  LAMINA 18MM,
CABO MATERIAL SINTÉTICO

R$ 2,50

01/63 63/01 CX 72
LAMINA  PARA  ESTILETE  LARGA
18MM,  CAIXA  COM  NO  MÍNIMO  10
UNIDADES

R$ 5,60

01/64 64/01 UND 8960 LÁPIS PRETO DE GRAFITE 2B R$ 0,50
01/65 65/01 UND 3319 LÁPIS PRETO DE GRAFITE N.º 2 R$ 0,50

01/66 66/01 UND 641
APONTADOR  DE  LÁPIS  COM  1
LÂMINA COLEGIAL

R$ 0,97

01/67 67/01 CX 1730
LÁPIS  DE  COR,  CAIXA  COM  NO
MÍNIMO  12  UNIDADES  GRANDES,
ATOXICO, CORES DIVERSAS

R$ 7,80

01/68 68/01 CX 1030
GIZ  DE CERA GROSSO CAIXA COM
NO MÍNIMO 12 CORES DIVERSAS

R$ 4,00

01/69 69/01 CX 40
GIZ  DE CERA FINO CAIXA COM NO
MÍNIMO 12 CORES DIVERSAS

R$ 3,40

01/70 70/01 CX 7970
MASSA DE MODELAR 180 GRAMAS,
CAIXA  COM  NO  MÍNIMO  12  CORES
DIVERSAS

R$ 4,65

01/71 71/01 UND 10
LAPISEIRA  RECARREGÁVEL,
CAPACIDADE PARA 06 UNIDADES DE
GRAFITE, PONTA DIÂMETRO 2,0MM

R$ 9,90

01/72 72/01 UND 10 LAPISEIRA  RECARREGÁVEL, R$ 3,95
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CAPACIDADE PARA 06 UNIDADES DE
GRAFITE, PONTA DIÂMETRO 0,7MM

01/73 73/01 UND 90
LAPISEIRA  RECARREGÁVEL,
CAPACIDADE PARA 06 UNIDADES DE
GRAFITE, PONTA DIÂMETRO 0,5MM

R$ 5,99

01/74 74/01 UND 15
GRAFITE 0,5MM, COM NO MÍNIMO 12
UNIDADES

R$ 4,99

01/75 75/01 UND 5
GRAFITE 0,7MM, COM NO MÍNIMO 12
UNIDADES

R$ 3,50

01/76 76/01 UND 335
BORRACHA BRANCA PARA LÁPIS N.º
20

R$ 0,90

01/77 77/01 UND 165
BORRACHA BRANCA PARA LÁPIS N.º
40

R$ 0,50

01/78 78/01 UND 7277
BORRACHA BRANCA PARA LÁPIS N.º
60

R$ 0,80

01/79 79/01 UND 3362
CORRETIVO  EM  FITA  5MM  E  NO
MÍNIMO 8M

R$ 6,89

01/80 80/01 UND 390

CORRETIVO  LIQUIDO  A  BASE  DE
ÁGUA, SECAGEM RÁPIDA, INODORO,
ATOXICO, FRASCO COM NO MÍNIMO
18ML

R$ 3,05

01/81 81/01 CX 565
ALFINETE  NIQUELADO,
APROXIMADAMENTE  27MM,  CAIXA
COM NO MÍNIMO 50 GRAMAS

R$ 7,00

01/82 82/01 CX 123
ALFINETE  PARA  MAPA  CABEÇA
ESFÉRICA  COLORIDA,  CAIXA  COM
NO MÍNIMO 50 UNIDADES

R$ 5,00

01/83 83/01 CX 690
CLIPS  NIQUELADO  1/0,  CAIXA  COM
NO MÍNIMO 100 UNIDADES

R$ 4,50

01/84 84/01 CX 750
CLIPS  NIQUELADO  2/0,  CAIXA  COM
NO MÍNIMO 100 UNIDADES

R$ 2,99

01/85 85/01 CX 1145
CLIPS  NIQUELADO  6/0,  CAIXA  COM
NO MÍNIMO 50 UNIDADES

R$ 3,99

01/86 86/01 UND 292 COLA BRANCA, 1 KG R$ 12,00
01/87 87/01 UND 714 COLA BRANCA 90 GRAMAS R$ 2,28
01/88 88/01 UND 47 COLA BRANCA 40 GRAMAS R$ 1,65
01/89 89/01 UND 1299 COLA BASTÃO 40 GRAMAS R$ 9,44

01/90 90/01 CX 70
COLA COM GLITER,  CAIXA COM NO
MÍNIMO 06 CORES DIVERSAS DE 25
GRAMAS CADA

R$ 11,99

01/91 91/01 UND 1060
PISTOLA  DE  COLA  QUENTE  40
WATTS BIVOLT

R$ 28,60

01/92 92/01 PAC 250
REFIL DE COLA EM BASTÃO FINO DE
SILICONE PARA PISTOLA HOT MELT,
EMBALAGEM DE NO MÍNIMO 500 GR

R$ 31,35

01/93 93/01 PAC 125

REFIL  DE  COLA  EM  BASTÃO
GROSSO  DE  SILICONE  PARA
PISTOLA HOT MELT, EMBALAGEM DE
NO MÍNIMO 500 GR

R$ 36,90

01/94 94/01 UND 2211

MARCADOR  HIDROGRÁFICO
FLUORECENTE,  PONTA
CHANFRADA,  APROXIMADAMENTE
13CM

R$ 1,50

01/95 95/01 UND 276 MARCADOR PARA QUADRO BRANCO R$ 6,97
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RECARREGÁVEL COM REFIL
01/96 96/01 UND 20 PINCEL N.º 18 R$ 6,10
01/97 97/01 UND 70 PINCEL N.º 14 R$ 2,12
01/98 98/01 UND 70 PINCEL N.º 12 R$ 1,90
01/99 99/01 UND 70 PINCEL N.º 06 R$ 2,59
01/100 100/01 UND 50 PINCEL N.º 02 R$ 2,90

01/101 101/01 UND 785
PINCEL  ATÔMICO  PONTA
QUADRADA, COM 11 CM

R$ 3,25

01/102 102/01 UND 26
REFIL  PARA  MARCADOR  DE
QUADRO  BRANCO  COMPATÍVEL
MODELO BRW RM1002

R$ 5,10

01/103 103/01 UND 42

APAGADOR  PARA  QUADRO/LOUSA
SUPERFÍCIE  DE  MADEIRA  OU
PLÁSTICO  A  BASE  DE  FELTRO
FELPUDO OU CARPETE

R$ 10,00

01/104 104/01 UND 302
MOLHA DEDO TIPO PASTA, COM NO
MÍNIMO 12 GRAMAS

R$ 3,80

01/105 105/01 UND 70 ALMOFADA PARA CARIMBO 7 X 11CM R$ 6,90

01/106 106/01 UND 82
TINTA  PARA  CARIMBO,  COM  NO
MÍNIMO 40ML

R$ 6,80

01/107 107/01 UND 1218
TESOURA  GRANDE,  CABO  PRETO,
TIPO  GELOFORT,  LÂMINA  EM  AÇO
INOXIDÁVEL, 21CM

R$ 13,00

01/108 108/01 UND 3280 TESOURA PEQUENA SEM PONTAS R$ 3,00
01/109 109/01 UND 1068 RÉGUA EM PVC 30CM R$ 1,50

01/110 110/01 UND 2110
TEMPERA  GUACHE,  POTE  COM  NO
MÍNIMO 500 ML

R$ 12,59

01/111 111/01 CX 810
TEMPERA, CAIXA COM NO MÍNIMO 6
CORES DIVERSAS DE 15 ML CADA

R$ 3,85

01/112 112/01 CX 140
TINTA  FACIAL,  CAIXA  COM  NO
MÍNIMO  12  CORES  DIVERSAS  DE
15ML CADA

R$ 48,50

01/113 113/01 PAC 200
BALÃO COLORIDO N.º  08 – PACOTE
COM NO MÍNIMO 50 UNIDADES

R$ 9,00

01/114 114/01 PAC 700
BALÃO COLORIDO N.º  09 – PACOTE
COM NO MÍNIMO 50 UNIDADES

R$ 13,79

01/115 115/01 PAC 438

ATILHO  DE  BORRACHA  PURA,  DE
PRIMEIRA,  SECÇÃO QUADRADA 1 X
1MM  N.º  18,  PACOTE  COM  NO
MÍNIMO 100 GRAMAS

R$ 5,30

01/116 116/01 CX 882
PERCEVEJO LATONADO, CAIXA COM
NO MÍNIMO 100 UNIDADES

R$ 3,20

01/117 117/01 KG 125 ARGILA R$ 4,89
01/118 118/01 M 430 JUTA R$ 33,00

01/119 119/01 RL 276
BARBANTE,  ROLO COM NO MÍNIMO
DE 100M

R$ 15,00

01/120 120/01 UND 6 PEN DRIVE 8 GIGAS R$ 26,64
01/121 121/01 UND 25 PEN DRIVE 32 GIGAS R$ 23,00
01/122 122/01 UND 42 PEN DRIVE 64 GIGAS R$ 39,68

01/123 123/01 UND 970
PLACA DE ISOPOR, MEDINDO  100 X
50 X 2CM

R$ 6,99
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2.1.2.  A quantidade mínima a ser solicitada, durante toda a validade do registro, será de  01
(uma) unidade de cada item.

2.1.3. Ao município fica reservado, ao emitir a nota de empenho, o direito de definir as cores,
nos itens 05, 06, 07, 32 ao 37, 94, 95, 101, 102, 106, 110, 113 e 114.

2.2. PESQUISAS DE PREÇOS UTILIZADAS

2.2.1.  Vislumbra-se  que  tais  valores  são  compatíveis  com  o  praticado  pelo  mercado
correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 33 de 09 de março de 2022,
que “Institui normas para o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do Município de Santa
Vitória do Palmar e nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021”.
 
2.2.2. Para realização das pesquisas de preços necessárias a elaboração do presente processo,
foram  utilizadas aquisições  e  contratações  similares  de  outros  entes  públicos,  firmadas  no
período  de  até  1  (um)  ano  anterior  à  data  da  pesquisa  de  preços e  dados  de  pesquisa
publicados em mídia especializada e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação deste
instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso, conforme inciso II e III do Artigo 5
do Decreto Municipal n.° 33/2022.

2.2.3. Em relação à aquisições e contratações similares, feitas pela Administração Pública foram
utilizados os seguintes documentos: ata de homologação do dia 25/06/2026, referente ao pregão
eletrônico n.° 39/2026 do Município de Arroio do Sal; ata de registro de preços n.° 20/2026 do
dia 05/02/2026, referente ao pregão eletrônico n.° 46/2025 do Município de Alpestre; termo de
homologação do dia 15/12/2025, referente ao pregão presencial n.° 13/2025 do Município de
Alegria; ata de homologação do dia 13/04/2026, referente ao pregão eletrônico n.° 2026/00004
da  Câmara  Municipal  de  Erechim;  contrato  administrativo  n.°  006/2026  do  dia  13/02/2026,
referente a dispensa de licitação n.° 005/2026 da Câmara Municipal de Chapada; ata de registro
de preços SIGA n.° CMBG-ARP 2026/00005 do dia 22/05/2026, referente ao pregão presencial
n.° 9/2026 da Câmara Municipal de Bento Gonçalves; termo de homologação do dia 23/12/2025,
referente ao pregão eletrônico n.° 05/2025 do Consórcio Intermunicipal da Região do Planalto
Médio – CIPLAM; dispensa de licitação n.° 027/2026 do dia 08/04/2026 da Caixa de Prestação
de Assistência e Serviços de Saúde dos Servidores Municipais de Passo Fundo – CAPASEMU;
atas de registro de preços n.°s 167, 168, 170, 173, 174 e 175/2025 do dia 24/10/2025, referente
ao pregão presencial n.° 096/2025 do Município de Antônio Prado; contrato administrativo n.°
038/2026  do  dia  23/03/2026,  referente  ao  pregão  presencial  n.°  017/2026  do  Município  de
Barracão; contrato n.°s 56, 60 e 61/2026 do dia 05/08/2026, referente ao pregão presencial n.°
009/2026 do Município de Benjamin Constant do Sul; dispensa de licitação do dia 24/10/2025 da
Câmara Municipal de Dom Feliciano; ata de registro de preços n.° 05/2025 do dia 19/11/2025,
referente a dispensa de licitação n.° 29/2025 da Câmara Municipal  de Encantado;  termo de
homologação do dia 24/08/2026, referente ao pregão presencial n.° 16/2026 do Município de
Cambará do Sul; ata de registro de preços n.° 06/2026 do dia 24/04/2026, referente a dispensa
de licitação n.° 10/2026 da Câmara Municipal de Estrela Velha; termo de homologação do dia
24/02/2026, referente ao pregão presencial n.° 02/2026 da Câmara Municipal de São Leopoldo;
ata de registro de preços n.° 128/2026 do dia 13/07/2026, referente ao pregão eletrônico n.°
070/2026 do Município de Araricá; dispensa eletrônica n.° 00025/2026 do dia 02/04/2026 da
Câmara Municipal de Gravataí; contrato n.° 119/2026 do dia 05/06/2026, referente a dispensa
de licitação n.° 74/2026 do Município de Chiapetta; contrato n.° 142/2026 do dia 10/09/2026,
referente  a  dispensa  de  licitação  n.°  051/2026  do  Município  de  Constantina;  termo  de
homologação e adjudicação do dia 29/06/2026, referente ao pregão presencial n.° 007/2026 do
Município  de  Coqueiro  Baixo;  dispensa  por  limite,  processo  de  compra  n.°  29/2025  do  dia
05/11/2025 da Câmara Municipal de Ijuí; dispensa de licitação n.° 08/2026 do dia 17/06/2026 da
Câmara Municipal de Muçum; ata de registro de preços n.°s 012, 015, 016, 018, 019, 020 e
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021/2026  do  dia  06/02/2026,  referente  ao  pregão  presencial  n.°  002/2026  do  Município  de
Cotiporã; contrato n.° 003/2026 do dia 16/03/2026, referente a dispensa de licitação da Câmara
Municipal de Quaraí; termo de homologação do dia 23/12/2025, referente ao pregão eletrônico
n.° 218/2025 da CODECA – Companhia de Desenvolvimento de Caxias do Sul; contrato do dia
14/11/2025,  referente  ao  pregão  eletrônico  n.°  109/2025  da  CODECA  –  Companhia  de
Desenvolvimento de Caxias do Sul; termo de dispensa por limite do dia 07/08/2026 da DEMEI –
Departamento Municipal de Energia de Ijuí; termo de homologação do dia 19/06/2026, referente
ao pregão para compras n.° 10/2026 do Município de Cristal do Sul; dispensa do dia 17/02/2026,
referente  ao processo n.°  345/2026  do  Instituto  de Previdência  dos Servidores  Públicos  do
Município  de Nova Hartz;  contrato  n.°  99/2026  do dia  20/08/2026,  referente  a  dispensa  de
licitação n.° 96/2026 do Município de Boa Vista do Incra; dispensa de licitação n.° 07/2026 do
dia  10/02/2026  do  Município  de  Cristal  do  Sul;  dispensa  pequeno  valor  n.°  8/2026  do  dia
03/07/2026, referente ao processo n.° 21/2026 do Município de Erechim; termo de homologação
do dia 29/04/2026, referente ao pregão n.° 21/2026 do Município de Getúlio Vargas; termo de
homologação  do  dia  20/05/2026,  referente  ao  registro  de  preços  eletrônico  n.°  9/2026  do
Município de Hulha Negra; contrato administrativo n.° 088/2026 do dia 22/04/2026, referente ao
pregão presencial n.° 014/2026 do Município de Ibiaçá; dispensa de licitação n.° 25/2026 do dia
20/07/2026  do  Município  de  Três  Cantos;  ata  de  registro  de  preços  n.°  10/2026  do  dia
30/01/2026,  referente ao pregão presencial  n.°  02/2026 do Município de Miraguaí;  termo de
homologação do dia 14/11/2025, referente ao pregão presencial n.° 50/2025 do Município de
Miraguaí; termo de homologação do dia 11/03/2026, referente a dispensa por limite n.° 52/2026
da  Câmara  Municipal  de  Mostardas;  contrato  n.°  18/2026  do  dia  18/02/2026,  referente  a
dispensa  n.°  15/2026  do  Município  de  Muçum;  termo  de  homologação  do  dia  07/11/2025,
referente  ao pregão  para  registro  de preços eletrônico  n.°  143/2025  do  Município  de  Nova
Petrópolis; contrato n.° 081/2026 do dia 09/02/2025, referente ao pregão eletrônico n.° 004/2026
do Município de Porto Xavier; termo de dispensa de licitação n.° 15/2026 do dia 05/03/2026 do
Município de São Pedro das Missões; termo de homologação do dia 14/05/2026, referente a
dispensa  de  licitação  n.°  199/2026  do  Município  de  Tavares;  ato  de  homologação  do  dia
23/03/2026,  referente ao pregão presencial  n.° 005/2026 do Município de Vila Maria;  ata de
registro de preços n.° 080/2025 do dia 29/10/2025, referente ao pregão eletrônico n.° 25/2025 do
Município de Vista Alegre.

2.2.4. Referente  à  utilização  de  dados  de  pesquisa  publicada  em  sítios  eletrônicos
especializados  ou  de  domínio  amplo,  foram  consultados  os  seguintes:
www.mercadolivre.com.br;    www.bazaralice.com.br;  www.marchepapelaria.com.br;
www.papelariacompasso.com.br;   www.kalunga.com.br;  www.amazon.com.br;
www.magazineluiza.com.br.

2.2.5. Por fim, como metodologia para obtenção do valor máximo aceitável utilizou-se o menor
preço dos valores obtidos.

3. DA MODALIDADE / FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. A aquisição será realizada por meio de licitação,  na modalidade pregão eletrônico para
registro de preços, com critério de julgamento por menor preço por item, nos termos da Lei
Federal n.º 14.133/2021 e suas alterações.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. A solução proposta é o registro de preços com empresas aptas ao fornecimento do objeto
em questão.

4.2. Optou-se para execução deste objeto, pela escolha do sistema de registro de preços, pois
trata-se  de  um  sistema  que  beneficia  os  princípios  da  eficiência  e  da  economicidade,
promovendo vantagens e reduzindo a quantidade de licitações.  Este também garante maior
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agilidade nas aquisições, aumenta a competitividade entre os licitantes e diminui a problemática
com o armazenamento de grande quantidade de produtos. Além disso, não vincula ou obriga a
administração  a  aquisição  completa  do  objeto,  permitindo  maior  flexibilidade  em  relação  a
execução financeira/orçamentária.

4.3.  Dessa  forma,  a  aquisição  do  objeto  do  presente  processo,  será  efetuada  de  forma
parcelada  de  acordo  com  as  necessidades  apresentadas  pelo  município,  pelo  período  de
vigência do processo licitatório.

5. FUNDAMENTAÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

   5.1. Os bens  a serem adquiridos têm natureza comum, tendo em vista que seus  padrões de
desempenho  e  qualidade  podem  ser  objetivamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de
especificações  usuais  de  mercado,  nos  termos  do  art.  6º,  inciso  XIII,  da  Lei  Federal  n.º
14.133/2021.

5.2. Para o fornecimento pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, apresentar a documentação prevista no
edital e não haverá necessidade de exigência de qualificação técnica, conforme estabelecido no
Estudo Técnico preliminar.

6. EXECUÇÃO DO OBJETO, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO

6.1.  As  aquisições  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  serão  formalizadas  pelo
recebimento da nota de empenho pela(s) detentora(s) da(s) referidas(a) ata(s).

6.2. A(s) detentora(s) da(s) ata(s) de registro de preços será(ão) obrigada(s) a atender todos os
pedidos efetuados durante a vigência da ata, independente da quantidade solicitada e mesmo
que a entrega esteja prevista para data posterior à sua vigência.

6.3.  Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual
deverá ser feita através de nota de empenho.

6.4. O fornecimento dos produtos se dará de forma parcelada, ou seja, os pedidos serão feitos
conforme a necessidade da administração e sua capacidade de armazenamento.

6.5. As licitantes deverão entregar produtos novos, não recondicionados.

6.6. O prazo de entrega dos produtos não poderá ser superior a 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota de empenho.

6.7. Os  produtos  deverão  ser  entregues,  pela  detentora  da  ata no  seguinte  endereço:
Departamento de Patrimônio,  situado na Avenida  Getúlio  Vargas,  n.º  67 – Santa  Vitória  do
Palmar – RS, no horário de expediente externo da Prefeitura Municipal ou em outro local a ser
definido pela Administração Municipal dentro do perímetro urbano.

6.8. Além da entrega nos locais designados pelo município, deverá a detentora da ata também
carregar e descarregar os  produtos no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda,
integralmente com eventuais danos ou quebras causadas aos mesmos.

6.9. Não  serão aceitos  na entrega,  produtos  de marcas diferentes  daquelas  constantes  na
proposta vencedora.  As  eventuais  trocas de marcas que forem necessárias  a  pedido da(s)
detentora(s)  da(s)  ata(s)  devem  ser  solicitadas  previamente  a  Secretaria  Municipal  de
Administração, para análise.
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6.10. Os produtos, no que couber, deverão ser entregues em sua embalagem original, rotulada,
constando  a  marca,  data  de fabricação,  prazo de validade,  capacidade  de empilhamento  e
demais especificações técnicas exigidas por lei.

6.11. Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos dos produtos no momento da
entrega.  Embalagens violadas,  com vazamentos,  produtos  manchados,  sujos,  com prazo de
validade vencido ou com aparência duvidosa farão com que os mesmos não sejam aceitos.

6.12. Toda  e  qualquer  entrega  de  produtos  fora  do  estabelecido  neste  termo, será
imediatamente  notificada  a  detentora  da ata  que  ficará  obrigada  a  substituí-los,  o  que  fará
prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, podendo
serem  aplicadas  também,  as  sanções  previstas  na  Lei  Federal  n.°  14.133/2021  e  suas
alterações.

6.13. Para o recebimento do objeto desta licitação, o município designará comissão que fará o
recebimento definitivo nos termos da Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações. O recebimento
acontecerá da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com
o solicitado na licitação;

b) Definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.

6.14. Caso  o  objeto  não  esteja  de  acordo  com  as  especificações  exigidas  e  ofertadas,  a
comissão designada para recebimento não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato,
que deverá ser encaminhado ao setor competente, sob pena de responsabilidade.

6.15. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora(s) da(s)
ata(s) pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou
em  parte,  o  objeto  do  empenho,  se  a  qualquer  tempo  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções.

6.16. Na hipótese da não aceitação do objeto, o licitante deverá retirar o produto no prazo de até
05 (cinco) dias úteis contados da notificação da não aceitação.

6.17. No caso de ocorrer o previsto no subitem 6.16 o licitante terá o prazo de até 05 (cinco) dias
úteis após a retirada para substituição do produto, sem qualquer ônus para o município.

6.18. Ao município fica reservado, ao emitir a nota de empenho, o direito de definir as cores,
nos itens 05, 06, 07, 32 ao 37, 94, 95, 101, 102, 106, 110, 113 e 114.

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta-corrente fornecida pela detentora
da  ata,  em  até 15  (quinze)  dias,  contados  da  entrega  dos  produtos  solicitados,  com  a
apresentação das respectivas notas fiscais ou documento equivalente que a legislação assim
permitir,  devidamente  atestadas  através  do  termo  de  recebimento  definitivo  emitido  pela
comissão designada pelo município através de portaria.

7.2. Nos pagamentos realizados após a data convencionada, conforme o subitem 7.1 incidirão
juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e
correção monetária pelo índice INPC, pro rata dia.
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7.3. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal ou documento equivalente que a legislação
assim permitir, deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

7.4. Para fins de pagamento, o licitante vencedor, após a homologação,  deverá informar ao
Setor Financeiro da Prefeitura Municipal, o banco, n.º da agência e o n.º da conta na qual será
realizado o crédito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica,
ou seja, da empresa licitante vencedora.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da ata enquanto pendente de liquidação
quaisquer  obrigações  financeiras  que  lhe  foram  impostas,  em  virtude  de  penalidade  ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços ou correção.

7.6. Para  pagamento,  a  empresa  deverá  ter  entregado  ao  Departamento  de  Patrimônio,
localizado na Avenida Getúlio Vargas, n.° 67, a nota fiscal ou documento equivalente que a
legislação assim permitir,  do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho,
devendo ser emitida em nome do Município de Santa Vitória do Palmar e conter o número do
empenho correspondente.

7.7. Além  da  nota  fiscal  ou  documento  equivalente  que  a  legislação  assim  permitir,  do(s)
produto(s)  entregue(s)  a(s)  empresa(s)  deverá(ão)  apresentar  e  manter  atualizados  no
Departamento de Contabilidade, Secretaria Municipal da Fazenda, localizado na Avenida Getúlio
Vargas, n.º 67 (durante a validade do registro) os seguintes documentos:

7.7.1. Prova de regularidade com a fazenda federal, mediante a apresentação da certidão de
tributos e contribuições federais e dívida ativa da união, em vigor;

7.7.2.  Prova  de  regularidade  com  a  fazenda  estadual,  relativa  à  sede  ou  domicílio  da
proponente, em vigor;

7.7.3.  Prova  de  regularidade  com a  fazenda  municipal, relativa  à  sede  ou  domicílio  da
proponente, em vigor; 

7.7.4. Prova de regularidade junto ao fundo de garantia por tempo de serviço, FGTS, em
vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

7.7.5.  Certidão negativa  de  débitos  trabalhistas  –  CNDT ou  certidão  positiva  de  débitos
trabalhistas com efeito de negativa.

8. MODELO DE GESTÃO DA ATA

8.1.  Os bens resultantes do processo de registro de preços, estarão sujeitos a recebimento
prévio  e  terão  seu  recebimento  definitivo  após  a  conferência  realizada  pela  comissão
designada pelo município através de portaria.

9. VIGÊNCIA DE ATA E PRORROGAÇÃO

9.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de até 12 (doze) meses, e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do art. 84 da
Lei Federal n.° 14.133/2021.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  A presente aquisição trata-se de pregão eletrônico para registro de preços, não sendo
necessária a indicação prévia de dotação orçamentária.
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ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.° 23/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4271/2026

FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

À Prefeitura Municipal de Santa Vitória do Palmar-RS
A/C Sr. Pregoeiro

EMPRESA: ___________________________________________________________
CNPJ: _______________________________________________________________
PRAZO DE ENTREGA:___________________DIAS.(não superior a 15 (quinze) dias).
VALIDADE DA PROPOSTA: _____________ DIAS.(não inferior a 60 (sessenta) dias).
ENDEREÇO: __________________________________________________________
TELEFONE: ___________________________________________________________
E-MAIL: _______________________________________________________________

ITEM UND QUANT. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

 Declaro,  sob  as  penas  da  lei,  que  os  produtos  ofertados  atendem  todas  as
especificações  exigidas  no  Anexo  I  do  edital,  assim  como  as  normas  de  qualidade
exigidas pela legislação em vigor.

 Declaramos  que  estamos  de  acordo  com  os  termos  do  edital  e  acatamos  suas
determinações,  bem  como,  informamos  que  os  preços  acima  indicados  contemplam
todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta
incluindo,  entre  outros:  tributos,  encargos sociais,  material,  despesas administrativas,
seguro, frete e lucro previstos no edital.

Localidade e data: ___________ de ____________________ de 2026.

 _____________________________________________________
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa
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ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 23/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4271/2026

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos..........................................,  o  Município  de  Santa  Vitória  do  Palmar,  CNPJ  n.º
……………………………...,  neste  ato  representado  por  seu  Prefeito  Municipal,  Sr.  ANDRE
SELAYARAN NICOLETTI, brasileiro, solteiro, advogado, CPF n.° …………………….., residente
nesta cidade, na Rua …………………….. n.° ………, doravante denominado MUNICÍPIO, e de
outro lado a empresa................................................, CNPJ n.° ……………………..,estabelecida
na  Rua  ...........................................,  n.º  .........…,  pelo  seu  representante  infra-assinado,
doravante  denominada  FORNECEDORA,  nos  termos  do  art.  6°,  inciso  XLI  que  institui  a
modalidade  pregão  e  das  demais  normas  legais  aplicáveis  e,  considerando  o  resultado  do
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 23/2026, firmam a presente ata
de registro de preços, obedecidas as disposições da Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações e
as condições seguintes:

CLÁUSULA I – DO OBJETO E DO VALOR

1.1. Através  da  presente  ata  ficam  registrados  os  seguintes  preços,  para  aquisição  de
MATERIAL DE EXPEDIENTE, abaixo especificados:

ITEM UND QUANT. DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA
VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

1.2. Nos  itens  com  cotas  reservadas  e  universais,  a  prioridade  para  contratação  dar-se-á
conforme art. 8º, parágrafo 4º, do Decreto Federal n.º 8.538/15.

CLÁUSULA  II  –  EXECUÇÃO  DO  OBJETO,  CONDIÇÕES  DE  FORNECIMENTO E
RECEBIMENTO (Conforme edital e anexo I – termo de referência)

CLÁUSULA  III  –  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  (conforme edital  e  anexo  I  –  termo de
referência)

CLÁUSULA IV – DAS OBRIGAÇÕES

4.1 Do Município

4.1.1. Requisitar a aquisição do objeto conforme sua necessidade e exigir da empresa detentora
da ata o fiel cumprimento dos deveres e obrigações mencionados na ata de registro de preços,
no edital e demais anexos.

4.1.2. Atestar na nota fiscal ou documento equivalente que a legislação assim permitir, a efetiva
entrega do objeto desta ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho.

4.1.3. Aplicar à detentora da ata penalidades ou sanções, quando for o caso.

4.1.4. Prestar à detentora da ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à
perfeita execução do empenho.
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4.1.5. Efetuar o pagamento à detentora da ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal
ou  documento  equivalente  que  a  legislação  assim  permitir,  com  o  respectivo  termo  de
recebimento no setor competente.

4.1.6. Notificar, por escrito, à detentora da ata da aplicação de qualquer sanção.

4.2. Da detentora da ata

4.2.1.  Executar o objeto da presente ata de acordo com as determinações contidas no edital,
com perfeição e acuidade.

4.2.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, além de obrigar-se
a atender prontamente as reclamações do mesmo.

4.2.3. Fornecer o objeto da presente ata conforme solicitação do município (mediante empenho
prévio) e de acordo com a sua necessidade.

4.2.4.  Manter,  durante  toda  a  execução  da  ata,  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas  no  processo,  comprovando-as  a  qualquer  tempo,  mediante  solicitação  do  ÓRGÃO
GERENCIADOR.

4.2.5. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais,  comerciais  ou  quaisquer  outros  decorrentes  da  execução  desta  ata,  isentando  o
município  de  qualquer  responsabilidade  no  tocante  a  vínculo  empregatício  ou  obrigações
previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal,
decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.

4.2.6.  A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao
município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária,
devendo ser adotadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias para o
ressarcimento.

4.2.7. Não subcontratar, no todo ou em parte, o objeto da presente ata.

CLÁUSULA V – DAS PENALIDADES (Conforme edital)

CLÁUSULA VI – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO

6.1. A aquisição dos itens objeto da presente ata de registro de preços será autorizada, em cada
caso, pelo ordenador da despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Departamento
de Compras os quantitativos dos produtos.

6.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão,
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem esta delegar a competência para
tanto.

CLÁUSULA VII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da aquisição objeto desta licitação ocorrerá à conta dos recursos
consignados no orçamento da PM SVP, para este exercício e o exercício seguinte. 

CLÁUSULA VIII – DOS EMPENHOS (conforme edital)

CLÁUSULA IX – DO RECEBIMENTO
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9.1.  Para o recebimento do objeto desta licitação, o município designará comissão que fará o
recebimento definitivo nos termos da Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações. O recebimento
acontecerá da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com
o solicitado na licitação;

b) Definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.

CLÁUSULA X – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de até 12 (doze) meses, e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do art. 84
da Lei Federal n.° 14.133/2021.

10.2. Nos termos da Lei  Federal n.° 14.133/2021 e alterações,  durante o prazo de validade
desta ata de registro de preços, o Município de Santa Vitória do Palmar não será obrigado a
contratar, exclusivamente por seu intermédio, os itens da ata referidos na Cláusula I, podendo
utilizar,  para  tanto,  outros  meios,  desde que permitidos  em lei,  sem que,  desse fato,  caiba
recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora da presente ata. 

10.3. Em cada aquisição decorrente desta ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas
e  condições  constantes  do  Pregão  Eletrônico  para  Registro  de  Preços  N.º  23/2026,  que
precedeu  a  íntegra  do  presente  instrumento  de  compromisso,  independentemente  de
transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

CLÁUSULA XI – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS (conforme edital)

CLÁUSULA XII – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

12.1. Considerado o prazo de validade estabelecido no subitem 10.1 da Cláusula X, da presente
ata, e, em atendimento ao §1º do art. 28 da Lei Federal n.° 9.069 de 29/6/1995, ao art. 3º §1º, da
Medida Provisória 1488-16, de 2/10/1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer
reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 (doze) meses contados a
partir da data de recebimento das propostas  do licitante no Edital de Pregão Eletrônico Para
Registro de Preços n.º 23/2026, o qual integra a presente ata de registro de preços.

12.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes
em face da superveniência,  praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio
econômico financeiro da avença.

12.3. A Administração Municipal poderá, na vigência do registro de preços, solicitar a redução
dos preços registrados, garantida a prévia defesa da detentora da ata, e de conformidade com
os  parâmetros  de  pesquisa  de  mercado  realizada  ou  quando  as  alterações  conjunturais
provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional,  sendo que o novo preço
fixado será valido a partir da assinatura do termo aditivo da ata pelas partes interessadas.

CLÁUSULA XIII – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A  presente  ata  de  registro  de  preços  poderá  ser  cancelada,  de  pleno  direito  pela
administração, quando:

13.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta ata;
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13.1.2. A detentora da ata não entregar os produtos discriminados na nota de empenho, no
prazo estabelecido e a administração não aceitar sua justificativa;

13.1.3.  A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de
preços, a critério da administração, observada a legislação em vigor;

13.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial  de contrato decorrente de
registro de preços, se assim for decidido pela administração, com observância das disposições
legais;

13.1.5.  Se os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a
detentora da ata não acatar a revisão dos mesmos;

13.1.6.  Por  razões  de  interesse  público  devidamente  demonstrado  e  justificado  pela
administração.

13.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste subitem,
será  feita  por  correspondência  com  aviso  de  recebimento,  juntando-se  o  comprovante  ao
processo de administração da presente ata de registro de preços. No caso de ser ignorado,
incerto ou inacessível o endereço da detentora da ata, a comunicação será feita por publicação
no Diário Oficial do Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o
preço e registrado a partir da última publicação.

13.3.  Pela  detentora  da  ata,  quando,  mediante  solicitação  por  escrito,  comprovar  estar
impossibilitada  de  cumprir  as  exigências  desta  ata  de  registro  de  preços,  ou,  a  juízo  da
administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas na Lei
Federal n.° 14.133/2021 e alterações.

13.4.  A solicitação da detentora da ata para cancelamento dos preços registrados deverá ser
formulada  com antecedência  de  30  (trinta)  dias,  facultada  à  administração  a  aplicação  das
penalidades previstas na Cláusula V, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA XIV – DAS COMUNICAÇÕES

14.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da
presente ata, serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA XV – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO

15.1. A presente ata de registro de preços reger-se-á conforme o edital da licitação modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.° 23/2026.

CLÁUSULA XVI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Integram esta ata, o Edital do Pregão Eletrônico Para Registro de Preços n.º 23/2026 e a
proposta da empresa…………………..classificada no certame.

16.2. Os  casos  omissos  serão  resolvidos  de  acordo  com a  Lei  Federal  n.°  14.133/2021  e
alterações e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais
de direito.

CLÁUSULA XVII – DO FORO

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Santa Vitória do Palmar, como único competente
para dirimir quaisquer ações oriundas desta ata.
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E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento para que surta seus efeitos jurídicos.

Localidade e data: ……………………………, …… de ……………………………… de 2026

       ……………….……………………..                  ……………………………
Empresa detentora da ata                                             Prefeito Municipal
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ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 23/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4271/2026

MINUTA DE CONTRATO

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o Município de Santa Vitória do Palmar, CNPJ
n.º  ……………………...,  neste  ato  representado  Por  seu  Prefeito  Municipal,  Sr.  ANDRÉ
SELAYARAN NICOLETTI, brasileiro, solteiro, advogado, CPF n.º …………………..,  residente e
domiciliado  nesta  Cidade,  na  Rua  …………………………,  n.º……,  doravante  denominada
MUNICÍPIO,   e  de  outro  lado  a  empresa,  ………………………………….,  CNPJ  n.º
………………………., estabelecida na  Rua ………………….., n.° ……, neste ato representada
pelo  Sr(a)………………………………...,  CPF  n.°  ……………………,  a  seguir  denominada  de
CONTRATADA, resolvem firmam o presente contrato de aquisição, relativo ao Pregão Eletrônico
para Registro de Preços n.° 23/2026 e ata de registro de preços n.º ………./2026, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA I – DO OBJETO E DO VALOR (conforme ata de registro de preços)

CLÁUSULA  II  –  EXECUÇÃO  DO  OBJETO,  CONDIÇÕES  DE  FORNECIMENTO  E
RECEBIMENTO (Conforme edital e anexo I – termo de referência)

CLÁUSULA  III  –  CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  (conforme edital  e  anexo  I  –  termo de
referência)

CLÁUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos seguintes
recursos:

Órgão Cat. da Despesa Recurso
Detalhamento da

Fonte

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES

5.1. Do Município

5.1.1. Atestar o efetivo recebimento do objeto licitado.

5.1.2. Aplicar à contratada penalidades ou sanções, quando for o caso.

5.1.3. Prestar toda e qualquer informação a contratada, por esta solicitada, necessária à perfeita
execução do contrato.

5.1.4.  Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal ou
documento equivalente que a legislação assim permitir no departamento competente.

5.1.5. Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção.
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5.2. Da contratada

5.2.1.  Executar o objeto do presente contrato de acordo com as determinações contidas no
edital, com perfeição e acuidade.

5.2.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, além de obrigar-se
a atender prontamente as reclamações do mesmo.

5.2.3. Fornecer o objeto do presente contrato conforme solicitação do município.

5.2.4. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas  no  processo,  comprovando-as  a  qualquer  tempo,  mediante  solicitação  do  ÓRGÃO
GERENCIADOR.

5.2.5. Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais,  comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o
município  de  qualquer  responsabilidade  no  tocante  a  vínculo  empregatício  ou  obrigações
previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal,
decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.

5.2.6.  A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao
município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária,
devendo ser adotadas, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias para o
ressarcimento.

5.2.7. Não subcontratar, no todo ou em parte, o objeto do contrato.

CLÁUSULA VI – DAS PENALIDADES (conforme edital)

CLÁUSULA VII – DO RECEBIMENTO (conforme ata de registro de preços)

CLÁUSULA VIII – DAS COMUNICAÇÕES

8.1.  As comunicações  entre  as  partes,  relacionadas  com o acompanhamento  e  controle  do
presente contrato, serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA IX – DO FORO

9.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Vitória do Palmar/RS para dirimir qualquer
dúvida decorrente do presente contrato por mais privilegiado que seja qualquer outro.

E,  por  estarem assim  justos  e  acordados  firmam o  presente  contrato  para  que  surta  seus
jurídicos efeitos.

Localidade e data: ……………………………………, …… de ……………………… de 2026

  …………………………………………..                    …………………………………
                 Contratada                                               Prefeito Municipal
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